
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 399
SESSÃO ORDINÁRIA DE 6/6/2005
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que no dia 30/5/2005 esta Casa aprovou o Projeto de Lei 136/2004, que em seu artigo 4º estabelece que: 

“Art. 4° - As contribuições já efetuadas por servidores não beneficiados com a complementação de que trata a legislação que se revoga serão restituídas nas condições dispostas em Decreto que regulamentará a presente lei.

Parágrafo único - A restituição de que trata o caput do presente artigo deverá:

I - ser efetuada, no máximo, em tantos avos quanto os meses de contribuição, integral e devidamente atualizada, observando-se, no mínimo, o índice de Caderneta de Poupança.

II - ter início no próximo exercício financeiro, incluída no Plano Plurianual e Lei das Diretrizes Orçamentárias.”



CONSIDERANDO que compete ao Poder Executivo regulamentar a referida Lei, assim que sancionada, devendo para tanto contar com a participação da administração pública e dos servidores municipais;




CONSIDERANDO que a regulamentação da Lei deverá contemplar medidas que atendam o interesse dos servidores, compatibilizando-o com o interesse coletivo;




CONSIDERANDO que a restituição de valores devidos aos servidores públicos deverá contemplar medidas que privilegiem os servidores de menor renda, maior idade,




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que constitua comissão especial para estudos e formulação de propostas visando a regulamentação da Lei originada do Projeto de Lei nº. 136/2004, com a participação de representantes da administração pública (Executivo e Legislativo), de entidades do funcionalismo municipal e representação setorial dos servidores. 
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 6 de junho de 2005.
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